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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : NUNESFARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 

FARMACÊUTICOS LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PIS E COFINS. TRIBUTAÇÃO PELO SISTEMA 
MONOFÁSICO. APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. POSSIBILIDADE. 
BENEFÍCIO FISCAL CONCEDIDO PELA LEI N. 11.033/2004, QUE 
INSTITUIU O REGIME DO REPORTO. EXTENSÃO ÀS EMPRESAS NÃO 
VINCULADAS A ESSE REGIME. CABIMENTO. PRECEDENTE DA 
PRIMEIRA TURMA NO AGRG NO RESP N. 1.051.634/CE
1. A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AgRg no 
Recurso Especial n. 1.051.634/CE (Rel. Min. Sérgio Kukina. Rel. p/ acórdão. 
Ministra Regina Helena Costa, Dje 27/4/2017) entendeu que o benefício fiscal 
consistente em permitir a manutenção de créditos de PIS e COFINS, ainda que as 
vendas e revendas realizadas pela empresa não tenham sido oneradas pela incidência 
dessas contribuições no sistema monofásico, é extensível às pessoas jurídicas não 
vinculadas ao REPORTO, regime tributário diferenciado para incentivar a 
modernização e ampliação da estrutura portuária nacional, por expressa 
determinação legal (art. 17 da Lei n. 11.033/2004).
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por maioria, vencido o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Napoleão Nunes Maia Filho 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 13 de outubro de 2020.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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Sessão Virtual de 23/06/2020 a 29/06/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NUNESFARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : NUNESFARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

TERMO

O presente feito foi retirado de pauta.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 29 de junho de 2020
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AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : NUNESFARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PIS E COFINS. TRIBUTAÇÃO PELO SISTEMA 
MONOFÁSICO. APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. POSSIBILIDADE. 
BENEFÍCIO FISCAL CONCEDIDO PELA LEI N. 11.033/2004, QUE 
INSTITUIU O REGIME DO REPORTO. EXTENSÃO ÀS EMPRESAS NÃO 
VINCULADAS A ESSE REGIME. CABIMENTO. PRECEDENTE DA 
PRIMEIRA TURMA NO AGRG NO RESP N. 1.051.634/CE
1. A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AgRg no 
Recurso Especial n. 1.051.634/CE (Rel. Min. Sérgio Kukina. Rel. p/ acórdão. 
Ministra Regina Helena Costa, Dje 27/4/2017) entendeu que o benefício fiscal 
consistente em permitir a manutenção de créditos de PIS e COFINS, ainda que as 
vendas e revendas realizadas pela empresa não tenham sido oneradas pela incidência 
dessas contribuições no sistema monofásico, é extensível às pessoas jurídicas não 
vinculadas ao REPORTO, regime tributário diferenciado para incentivar a 
modernização e ampliação da estrutura portuária nacional, por expressa 
determinação legal (art. 17 da Lei n. 11.033/2004).
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 251):

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. TRIBUTAÇÃO 

PELO SISTEMA MONOFÁSICO. APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. 

POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO FISCAL CONCEDIDO PELA LEI N. 11.033/04, 

QUE INSTITUIU O REGIME DO REPORTO. EXTENSÃO ÀS EMPRESAS NÃO 

VINCULADAS A ESSE REGIME. CABIMENTO. PRECEDENTE DA PRIMEIRA 

TURMA NO AGRG NO RESP N. 1.051.634/CE. RECURSO ESPECIAL 

PROVIDO.

O agravante alega que:

(a) "o aproveitamento de créditos das contribuições pelos vendedores com o benefício da 

alíquota zero para PIS e COFINS não alcança os produtos sujeitos à incidência monofásica por 

Documento eletrônico VDA26990739 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Benedito Gonçalves   Assinado em: 20/10/2020 14:35:28
Código de Controle do Documento: 3e4ddd1a-1ffb-405b-a10c-8f985e547d47



expressa disposição legal" (fl. 304);

(b) "A jurisprudência do STJ já está consolidada no sentido de que "as receitas 

provenientes das atividades de venda e revenda sujeitas ao pagamento das contribuições ao 

PIS/PASEP e à COFINS em Regime Especial de Tributação Monofásica não permitem o 

creditamento pelo revendedor das referidas contribuições incidentes sobre as receitas do 

vendedor por estarem fora do Regime de Incidência Não Cumulativo, a teor dos artigos 2º, § 1º e 

incisos; e 3º, I, 'b', da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003" e que, portanto, "não se lhes 

aplicam, por incompatibilidade de regimes e por especialidade de suas normas, o disposto nos 

artigos 17, da Lei n. 11.033/2004, e 16, da Lei n. 11.116/2005, cujo âmbito de incidência se 

restringe ao Regime Não Cumulativo, salvo determinação legal expressa" (STJ, AgRg no REsp 

1.433.246/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 2/4/2014" (fls. 

305-306);

(c) "a Fazenda Nacional informa que já manejou embargos de divergência sobre a 

questão no âmbito da c. Primeira Seção, tendo o recurso sido admitido pelo Min. Relator, o qual 

está concluso após impugnação da contribuinte" (fl. 308).

Com impugnação.

É o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Dito isso, observa-se 

que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados 

no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AgRg 

no Recurso Especial n. 1.051.634/CE (Rel. Min. Sérgio Kukina. Rel. p/ acórdão. Ministra Regina 

Helena Costa. Dje 27/4/2017) entendeu que o benefício fiscal consistente em permitir a 

manutenção de créditos de PIS e COFINS, ainda que as vendas e revendas realizadas pela 

empresa não tenham sido oneradas pela incidência dessas contribuições no sistema monofásico, é 

extensível às pessoas jurídicas não vinculadas ao REPORTO, regime tributário diferenciado para 

incentivar a modernização e ampliação da estrutura portuária nacional, por expressa 

determinação legal (art. 17 da Lei n. 11.033/2004).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
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PAUTA: 13/10/2020 JULGADO: 13/10/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NUNESFARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS 
LTDA 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : NUNESFARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS 

LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Turma, por maioria, vencido o Sr. Ministro Gurgel de Faria, negou 
provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Napoleão Nunes Maia 
Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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